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P O R T A R I A  n .  1 / 2 0 2 1 -  

JUIZADO ESPECIAL CÍVEL, CRIMINAL E DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR 

 
 
 
 
 
Dispõe sobre a nomeação de advogados 
para participarem das audiências de 
transações penais e suspensão 
condicional do processo. 

 
 

 
 

O Dr. Rodrigo Dadalt, Juiz de Direito da Vara do Juizado Especial Cível, 
Criminal e de Violência Doméstica e Familiar da comarca de Balneário 

Piçarras, usando das suas atribuições legais e 
 
 
CONSIDERANDO a Resolução-Conjunta n. 15/2021 do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina; 
 
CONSIDERANDO a impossibilidade de realização de audiências presenciais em 
razão da situação de pandemia; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de dar andamento célere aos processos do 
Juizado Especial Criminal, consoante art. 62 da Lei 9.099/95: 
 
 

 
D E T E R M I N A  

 
 
Art. 1º. Nos processos em que houver proposta de transação penal ou 
suspensão condicional do processo formulada pelo Ministério Público e que não 
haja advogado previamente constituído pela parte, deverá o Cartório proceder à 
nomeação de advogado à parte, a fim de que se manifeste nos autos quanto à 
aceitação da proposta. 
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§ 1º. A seleção dos advogados ocorrerá de forma sequencial, observando-se, 
tanto quanto possível, o equilíbrio na nomeação entre todos os integrantes do 
rol constante do Anexo 1 desta Resolução. 
 
§ 2º. A nomeação será perfectibilizada por Ato Ordinatório expedido pelo Cartório 
desta unidade que será juntado ao processo. 
 
§ 3º. O ato a ser praticado pelo advogado nomeado será considerado como “ato 
isolado” para os fins da Resolução Conselho da Magistratura 5/2019, sendo a 
remuneração fixada em 1/2 do valor mínimo previsto na referida norma (item 
9.1). 
 
§ 4º. O pagamento somente será realizado após a decisão deste Juízo quanto à 
regularidade da manifestação pela parte para a qual o advogado foi nomeado. 
 
Art. 2º. Na hipótese de não aceitação do benefício pelo acusado, deverá o 
Cartório certificar a ocorrência nos autos e abrir vista ao Ministério Público, 
independentemente de conclusão ao Gabinete. 
 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 
 

Oficie-se à Corregedoria-Geral da Justiça, encaminhando-se cópia desta 
Portaria. 

 
Publique-se. 
Registre-se. 
Cumpra-se. 

 
Balneário Piçarras, 4 de junho de 2021. 

 
 

Rodrigo Dadalt 
Juiz de Direito 
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ANEXO 1 
 

 
 


